
 
 

 
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.351 - SP 
(2017/0193225-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CAFES BOM RETIRO LTDA 
ADVOGADOS : ÂNGELA BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO  - 

SP088601 
 MARIANA CAPELA LOMBARDI E OUTRO(S) - SP234805 
 LUIZ GUSTAVO LOPEZ MIDE  - SP382203 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : AMERICA AGROPECUARIA S/A 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 
283 E 284/STF. BEM NOMEADO À PENHORA. INOBSERVÂNCIA DA 
ORDEM LEGAL. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
III – É deficiente a fundamentação quando a parte deixa de impugnar 
fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, apresentando 
razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de 
origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
IV – A Fazenda Pública pode recusar o bem nomeado à penhora em 
desacordo com a ordem legal. Cumpre ao executado nomear bens à 
penhora observando a ordem legal, sendo dele o ônus de demonstrar a 
necessidade de afastá-la.
V – Rever o entendimento do Tribunal de origem, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal acerca da violação ao princípio da onerosidade, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
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VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 28 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.351 - SP 
(2017/0193225-2)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CAFES BOM RETIRO LTDA 
ADVOGADOS : ÂNGELA BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO  - 

SP088601 
   MARIANA CAPELA LOMBARDI E OUTRO(S) - SP234805 
   LUIZ GUSTAVO LOPEZ MIDE  - SP382203 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : AMERICA AGROPECUARIA S/A 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na i) ausência de 

demonstração precisa da omissão, atraindo a incidência da Súmula n. 

284/STF; ii) deficiência na fundamentação e apresentação de razões 

dissociadas do que restou decidido pelo tribunal de origem, fazendo incidir as 

Súmulas n. 283 e 284 STF; iii) necessidade de reexame de fatos e provas 

para analisar a recusa pela Fazenda Pública do bem nomeado à penhora, na 

forma da Súmula n. 7/STJ.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que a violação ao art. 1.022 

do CPC foi demonstrada de forma adequada e suficiente, não subsistindo a 

aplicação da Súmula n. 284/STF. Aponta que as razões recursais não 

estariam dissociadas daquilo que foi decidido pelo acórdão, merecendo o 

afastamento das Súmulas n. 283 e 284 do STF. Argumenta que a questão 

posta nos autos é somente de direito, sendo desnecessário o reexame de 

fatos e provas. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 428/429e. 

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.351 - SP 
(2017/0193225-2)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CAFES BOM RETIRO LTDA 
ADVOGADOS : ÂNGELA BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO  - 

SP088601 
   MARIANA CAPELA LOMBARDI E OUTRO(S) - SP234805 
   LUIZ GUSTAVO LOPEZ MIDE  - SP382203 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : AMERICA AGROPECUARIA S/A 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão o Agravante, porquanto não se pode 

conhecer a apontada violação ao art. 1.022, do Código de Processo Civil, 

uma vez que o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por isso, não 

demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 

contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua importância 

para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 284 do 

Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO NCPC. FUNDAMENTAÇÃO   
DEFICIENTE.   SÚMULA   284/STF.   DESCUMPRIMENTO  
DE OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  POR  PARTE DO ESTADO. 
FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. ART.   461   DO  CPC.  
POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  SÚMULA  83/STJ. 
ASTREINTES.   RAZOABILIDADE  E  
PROPORCIONALIDADE.  REVISÃO.  SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO.
1.  Não  prospera a alegada violação do art. 1.022 do novo 
Código de Processo  Civil,  uma  vez  que  deficiente  sua  
fundamentação. Com efeito,  a  recorrente limitou-se a alegar, 
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genericamente, ofensa ao referido  dispositivo  legal,  sem 
explicitar os pontos em que teria sido contraditório, obscuro ou 
omisso o acórdão recorrido.
2.  A  jurisprudência desta Corte firmou-se no mesmo sentido 
da tese esposada pelo Tribunal de origem, segundo a qual é 
possível ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, fixar 
multa diária cominatória -  astreintes  -,  ainda  que  contra  a 
Fazenda Pública, em caso de descumprimento de obrigação 
de fazer.
3.  Relativamente  ao  art. 461 do CPC, a jurisprudência desta 
Corte pacificou o entendimento de que a apreciação dos 
critérios previstos na   fixação   de   astreintes   implica   o   
reexame   de  matéria fático-probatória, o que encontra óbice 
na Súmula 7 desta Corte. Excepcionam-se   apenas   as   
hipóteses   de   valor  irrisório  ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso. Precedentes.
4.  Quanto  à  interposição  pela  alínea  "c",  este  tribunal  tem 
entendimento  no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede  o  exame  de  dissídio  jurisprudencial,  
uma  vez que falta identidade  entre  os  paradigmas  
apresentados  e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na qual a Corte de 
origem deu solução à causa.
5.  Não  se  pode  conhecer do recurso pela alínea "c" do 
permissivo constitucional,  quando o recorrente não realiza o 
necessário cotejo analítico,   bem  como  não  apresenta,  
adequadamente,  o  dissídio jurisprudencial.   Apesar   da  
transcrição  de  ementa,  não  foram demonstradas  as 
circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso 
confrontado e o aresto paradigma.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 885.840/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 
23/08/2016).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE  REVISÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. HORAS EXTRAS. 
POSSIBILIDADE DE  CÔMPUTO NA BASE DE 
INCIDÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES. OFENSA GENÉRICA 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015 (ART. 535 DO CPC/73). 
SÚMULA 284/STF. REINTERPRETAÇÃO   DE   
CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  REVISÃO  DE  MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 05 
E 07/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS  QUE 
JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO COM APLICAÇÃO DE 
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MULTA.
(AgInt no AREsp 582.772/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/09/2016, 
DJe 08/09/2016).

Nesse sentido, é o precedente da 1ª Turma desta Corte 

analisando recurso interposto sob a sistemática do Código de Processo Civil 

de 1973:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TESE DE OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC QUE PADECE DE 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. DECISÃO COM ERRO 
MATERIAL. CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE, 
CONSOANTE PREVISTO NO ART. 463, I DO CPC. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.   No pertinente à suposta violação do art. 535 do CPC, a 
Recorrente limitou-se a argumentar, em suas razões 
recursais, que o julgado do Tribunal de origem teria contrariado 
o referido dispositivo, sem sequer discriminar os pontos 
efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros ou ao 
menos expor de que modo teria ocorrido tal violação, o que 
impede a exata compreensão da questão. Revela-se, portanto, 
deficiente a fundamentação recursal, a inviabilizar a cognição 
do Apelo Nobre, nos termos da Súmula 284 do STF.
2.   A teor do disposto no art. 463, I do CPC, é permitido ao 
Magistrado alterar, de ofício, a decisão prolatada quando 
verificar a existência erro material. Precedente: AgRg no 
AREsp. 89.520/DF, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 
15.8.2014.
3.   Na hipótese dos autos, o Juiz de primeira instância 
modificou a decisão que determinara a expedição de 
requisição de pagamento pelo valor apresentado pela 
Executada, haja vista que o valor correto a ser requisitado 
seria aquele indicado pela Exequente na inicial executiva, sob 
pena de incorrer em julgamento ultra petita.
4.   Agravo Regimental do particular a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1213016/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
15/09/2016, DJe 29/09/2016).

De outra parte, quanto à questão relativa à ordem de 

preferência de penhora dos bens dados em garantia, o tribunal de origem 

manifestou-se nos seguintes termos (fl. 324e):
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Em relação a afirmação de que a garantia hipotecária deve ser 
acionada antes da penhora de qualquer outro bem, merece 
registro que, de acordo com o entendimento assentado pela 
Primeira Turma deste Colendo Tribunal, no 
julgamento do AI 00048831420134030000, de relatoria JUIZ 
CONVOCADO MÁRCIO MESQUITA (e-DJF3 de 
03/10/2014), "Se o crédito em questão pode ser inscrito em 
dívida ativa e cobrado pela via da execução fiscal, aplicam-se, 
portanto, as normas constantes da Lei 6.830/1980, e não o §1° 
do artigo 655 do CPC, que determina que 'na execução de 
crédito com garantia hipotecária, pignoratícia ou anticrética, a 
penhora recairá, preferencialmente, sobre a coisa dada em 
garantia'".

Entretanto, a parte recorrente deixou de impugnar fundamento 

suficiente do acórdão recorrido, alegando, tão somente, que a cédula de 

crédito rural obedeceria à legislação especial devendo ser obedecida a 

ordem de preferência estabelecida no Decreto-Lei n. 167/1967.

 Desse modo, verifica-se que as razões recursais 

apresentadas encontram-se dissociadas daquilo que restou decidido pelo 

tribunal de origem, o que caracteriza deficiência na fundamentação do 

recurso especial e atrai, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 284, do 

Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, respectivamente: “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta 

em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”; 

e “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA 
ESTADO. CHAMAMENTO DA UNIÃO AO PROCESSO. 
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RAZÕES DOS 
EMBARGOS DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
SUSPENSÃO EM RAZÃO DE RESP ADMITIDO COMO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESCABIMENTO. TEMA ESPECÍFICO.
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(...)
3. A alegação de omissão do acórdão embargado por ter a ora 
embargante impugnando os fundamentos da decisão do 
Tribunal a quo atrai a incidência, por analogia, das Súmulas 
283 e 284 do STF, uma vez que não houve menção na 
decisão monocrática nem no acórdão em agravo regimental 
sobre tal ponto, de modo que restam dissociadas as razões 
dos embargos de declaração com relação ao constante nos 
autos.
4. Quanto à suspensão do recurso especial, tendo em vista a 
admissão do REsp n. 1.144.382/AL como representativo de 
controvérsia, tem-se que este recurso trata da solidariedade 
passiva da União, dos Estados e dos Municípios tão somente, 
e não, como no caso em exame, sobre eventual chamamento 
ao processo de um dos entes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1309607/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 
22/08/2012)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
CONCURSO DE PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
NÃO CONFIGURADA. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem 
julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada.
2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal 
local não olvidou o fato de possivelmente existir concurso de 
preferência. Apenas foi consignado que a competência para 
análise de tal instituto seria do Juízo da Execução. Logo, não 
merece respaldo a tese da agravante de que foi "inobservada a 
existência de concursus fiscalis entre a Fazenda Nacional e 
Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse sentido, verifica-se 
que as razões recursais mostram-se dissociadas da 
motivação perfilhada no acórdão recorrido e que não houve 
impugnação de fundamento autônomo do aresto impugnado. 
Incidem, portanto, os óbices das súmulas 283 e 284/STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 254.814/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 
15/02/2013, destaque meu).

Por derradeiro, acerca da possibilidade de recusa pela 
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Fazenda Pública do bem nomeado à penhora, a 1ª Seção desta Corte, no 

julgamento, em 12.06.2013, do Recurso Especial n. 1.337.790/PR, pacificou 

entendimento, inclusive sob a sistemática do art. 543-C do Código de 

Processo Civil, no sentido da ausência de direito subjetivo do devedor à 

aceitação do bem por ele nomeado em desacordo com a ordem 

estabelecida no art. 11 da Lei 6.830/80 e art. 655 do estatuto processual civil, 

devendo apresentar elementos concretos que justifiquem a incidência do 

princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC) e afastem a ordem legal, 

consoante fundamentos resumidos na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO 
DE BENS À PENHORA. PRECATÓRIO. DIREITO DE 
RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. ORDEM LEGAL. 
SÚMULA 406/STJ. ADOÇÃO DOS MESMOS 
FUNDAMENTOS DO RESP 1.090.898/SP (REPETITIVO), 
NO QUAL SE DISCUTIU A QUESTÃO DA SUBSTITUIÇÃO 
DE BENS PENHORADOS. PRECEDENTES DO STJ.
1. Cinge-se a controvérsia principal a definir se a parte 
executada, ainda que não apresente elementos concretos que 
justifiquem a incidência do princípio da menor onerosidade (art. 
620 do CPC), possui direito subjetivo à aceitação do bem por 
ela nomeado à penhora em Execução Fiscal, em desacordo 
com a ordem estabelecida nos arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 
655 do CPC.
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a divergência, tal como lhe foi 
apresentada.
3. Merece acolhida o pleito pelo afastamento da multa nos 
termos do art. 538, parágrafo único, do CPC, uma vez que, na 
interposição dos Embargos de Declaração, a parte manifestou 
a finalidade de provocar o prequestionamento. Assim, 
aplica-se o disposto na Súmula 98/STJ: "Embargos de 
declaração manifestados com notório propósito de 
prequestionamento não têm caráter protelatório".
4. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso 
repetitivo, concluiu pela possibilidade de a Fazenda Pública 
recusar a substituição do bem penhorado por precatório (REsp 
1.090.898/SP, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 31.8.2009). No 
mencionado precedente, encontra-se como fundamento 
decisório a necessidade de preservar a ordem legal conforme 
instituído nos arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 655 do CPC.
5. A mesma ratio decidendi tem lugar in casu, em que se 
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discute a preservação da ordem legal no instante da 
nomeação à penhora.
6. Na esteira da Súmula 406/STJ ("A Fazenda Pública pode 
recusar a substituição do bem penhorado por precatório"), a 
Fazenda Pública pode apresentar recusa ao oferecimento de 
precatório à penhora, além de afirmar a inexistência de 
preponderância, em abstrato, do princípio da menor 
onerosidade para o devedor sobre o da efetividade da tutela 
executiva. Exige-se, para a superação da ordem legal prevista 
no art. 655 do CPC, firme argumentação baseada em 
elementos do caso concreto. Precedentes do STJ.
7. Em suma: em princípio, nos termos do art. 9°, III, da Lei 
6.830/1980, cumpre ao executado nomear bens à penhora, 
observada a ordem legal. É dele o ônus de comprovar a 
imperiosa necessidade de afastá-la, e, para que essa 
providência seja adotada, mostra-se insuficiente a mera 
invocação genérica do art. 620 do CPC.
8. Diante dessa orientação, e partindo da premissa fática 
delineada pelo Tribunal a quo, que atestou a "ausência de 
motivos para que (...) se inobservasse a ordem de preferência 
dos artigos 11 da LEF e 655 do CPC, notadamente por nem 
mesmo haver sido alegado pela executada impossibilidade de 
penhorar outros bens (...)" - fl. 149, não se pode acolher a 
pretensão recursal.
9. Recurso Especial parcialmente provido apenas para afastar 
a multa do art. 538, parágrafo único, do CPC. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
8/2008 do STJ.
(REsp 1337790/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 07/10/2013).

Assim, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA. VIOLAÇÃO AO ART. 535, INC. II, DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. OFERTA DE BENS. RECUSA POR PARTE DA 
FAZENDA DISTRITAL. POSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA À 
ORDEM LEGAL DE PREFERÊNCIA. PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE. EXAME QUE DEPENDE DE ANÁLISE 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
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MATÉRIA JULGADA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC.
1. Não viola o art. 535 do CPC o julgado que analisa e decide a 
controvérsia, fundamentando o entendimento adotado e 
embasando adequadamente a decisão.
2. Esta Corte já decidiu que "O ordenamento jurídico em vigor 
não prevê direito subjetivo de fazer prevalecer, de modo 
generalizado e ao arrepio do rol estabelecido nos arts. 11 da 
LEF e 655 do CPC, sob o pretexto de observância ao princípio 
da menor onerosidade, a penhora deste ou daquele bem. Fosse 
assim, a ordem firmada nos citados dispositivos não teria 
sentido. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
reconhece que é legítima a recusa, por parte da Fazenda 
Pública credora, da nomeação feita pelo executado, quando esta 
não observa a ordem legal de preferência." (AgRg no AREsp 
609054/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
de 31/3/2015).
3. A análise de possível afronta ao princípio da menor 
onerosidade da execução (art. 620 do CPC) requer o reexame 
de matéria fático-probatória, inadmissível neste momento 
processual, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. "(...) em princípio, nos termos do art. 9º, III, da Lei 6.830/80, 
cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada a 
ordem legal.
É dele o ônus de comprovar a imperiosa necessidade de 
afastá-la, e, para que essa providência seja adotada, mostra-se 
insuficiente a mera invocação genérica do art. 620 do CPC." 
(REsp 1337790/PR, Rel.
Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe de 7/10/2013 - 
representativo de controvérsia).
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 731.186/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 
15/09/2015).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DE BEM PENHORADO, COM 
QUEBRA DA ORDEM LEGAL DE PREFERÊNCIA. RECUSA. 
ARTS. 11 DA LEI 6.830/80 E 655 DO CPC. DIREITO DA 
FAZENDA EXEQUENTE. MITIGAÇÃO DA PREFERÊNCIA 
LEGAL QUE DEPENDE DE PROVA DO EFETIVO 
COMPROMETIMENTO DA CONTINUIDADE DA ATIVIDADE 
ECONÔMICA DA EXECUTADA. PRECEDENTES DO STJ. 
INCONVENIÊNCIA DA SUBSTITUIÇÃO. JUÍZO EXARADO NAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE NÃO PODE SER OBJETO DE 
REVISÃO, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. A ordem preferencial de bens penhoráveis, estabelecida no 
art. 11 da LEF e no art. 655 do CPC, não pode ser, em princípio, 
quebrada, salvo quando haja concordância da Fazenda 
exequente, ou, efetuada a constrição, comprovar-se que se 
revela seriamente comprometida a continuidade da atividade 
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econômica da executada. Precedentes do STJ.
II. O ônus da prova de que, com a constrição de bens, o 
prosseguimento da atividade econômica estará seriamente 
comprometido, é da executada. Precedentes.
III. Com efeito, "a Primeira Seção do STJ, no julgamento do 
REsp 1.337.790/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, consolidou 
entendimento segundo o qual é legítima a recusa da Fazenda 
Pública de bem oferecido à penhora quando não observada a 
ordem prevista nos arts.
655 do CPC e 11 da Lei n. 6.830/80. O princípio da menor 
onerosidade do devedor, insculpido no art. 620 do CPC, tem de 
estar em equilíbrio com a satisfação do credor, sendo indevida 
sua aplicação de forma abstrata e presumida, cabendo ao 
executado fazer prova do efetivo prejuízo" (STJ, AgRg no REsp 
1.469.455/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 09/02/2015).
IV. Revela-se vedado, na via do Especial, rever o juízo de fato, 
realizado nas instâncias ordinárias, acerca do prejuízo, ou da 
falta dele, advindo para a Fazenda exequente, com a eventual 
substituição da penhora, em razão do verbete sumular 7/STJ.
V. Consoante a jurisprudência desta Corte, "alterar a moldura 
fática delineada pela instância de origem que atestou não só a 
idoneidade, validade e liquidez da garantia ofertada pela 
agravante, mas a ausência de risco ou prejuízo ao credor, 
demandaria o reexame do conjunto probatório dos autos, o que, 
além de escapar da função constitucional deste Tribunal, 
encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa 
no caso sob exame" (STJ, AgRg no AgRg no REsp 
1.449.701/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 26/08/2014).
VI. Agravo Regimental improvido.

(AgRg no AREsp 545.400/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2015, 
DJe 08/09/2015).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
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CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
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SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2017/0193225-2 REsp 1.690.351 / SP

Números Origem:  00015879620124036182  00125395120154030000  125395120154030000  
15879620124036182  201503000125399  2015135753  2016226530  558685

PAUTA: 28/11/2017 JULGADO: 28/11/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAFES BOM RETIRO LTDA 
ADVOGADOS : ÂNGELA BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO  - SP088601 

 MARIANA CAPELA LOMBARDI E OUTRO(S) - SP234805 
 LUIZ GUSTAVO LOPEZ MIDE  - SP382203 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : AMERICA AGROPECUARIA S/A 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Cessão de créditos não-tributários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAFES BOM RETIRO LTDA 
ADVOGADOS : ÂNGELA BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO  - SP088601 

 MARIANA CAPELA LOMBARDI E OUTRO(S) - SP234805 
 LUIZ GUSTAVO LOPEZ MIDE  - SP382203 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : AMERICA AGROPECUARIA S/A 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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